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Ao Hélio Vanderlei, pela ampla mobilização de sua equipe do INEA, que foi exemplar. 

Ao Hendrik Mansur e Erika Cortines, que contribuíram de forma significativa para nossa 

memória. 

Ao José Paulo Soares de Azevedo, pelo empréstimo dos equipamentos permitiram nossos 

registros de imagens e sons. 

Ao Sr. Daniel Cohen que nos proporcionou uma grata acolhida em sua propriedade para o 

acesso à Nascente do Rio Paraibuna de São Paulo. 

À Monique Soares da Fonseca Freire, por sua contribuição com a elaboração de releases 

para o apoio jornalístico e a criação das artes que usamos, e que deram amplas possibilidades 

de publicidade e beleza à toda Expedição.    

Ao Prefeito de Areias, Sr. Paulo Henrique de S. Coutinho, pelos seus apoios e disponibilidades 

que muito nos motivaram. 
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Turismo e Cultura de Cunha, Sr. Marivaldo Rodrigues, pela acolhida e disponibilização de 

infraestrutura para nossas reuniões. 

À Virgínia Médice, por sua disponibilidade e acolhimentos, que foram fundamentais. 

Ao José Arimathéa Oliveira, pela liderança e conduções pertinentes das demandas da 

Expedição Nascentes do Paraíba no âmbito do Fórum Fluminense de Comitês de Bacias 

Hidrográficas, nossa gratidão. 

À Renata Maranhão, por suas valiosas orientações que foram fundamentais para que a 

Expedição Nascentes do Paraíba chegasse ao conhecimento da Agência Nacional de Águas 

e Saneamento. 

Ao Humberto Cardoso Gonçalves, seu interesse pela Expedição Nascentes do Paraíba e a 

disponibilização dos valiosos recursos humanos de sua liderança na ANA, foi e é motivo de 

muito orgulho para todos nós. Toda Nossa Gratidão!  
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Prefácio 

 

ñO sistema ® bruto, o jogo ® r§pido e o movimento ® essencial.ò 

 

A organização dos conhecimentos acumulados pelos seres humanos, desde a criação da 

escrita até a invenção de instrumentos de registros desses conhecimentos se deram no 

período de cinco mil anos. Podemos dizer que foi uma grande expedição ambiental pelo 

planeta terra, em que os seres humanos definiram conceitos, regras de relacionamentos e 

sistemas para manutenção de suas vidas nos territórios de origem. 

Se nos primórdios a organização dos conhecimentos e sistemas contribuíram para os 

cuidados peculiares dos pequenos territórios e promoção da qualidade de vida das famílias e 

comunidades originárias; nos últimos séculos, o acumulo dos conhecimentos somados aos 

aprimoramentos dos sistemas contribuíram para o acelerado controle dos territórios e a 

aculturação das comunidades, que ficaram reféns de operações complexas para soluções de 

problemas simples, que anteriormente eram resolvidos com os conhecimentos e esforços 

comunitários. 

Não é ao acaso que no século XX surgem os movimentos sociais de alerta e resistências a 

esse desenvolvimento sistêmico e coorporativo, que não atende as necessidades da grande 

maioria dos seres vivos do Planeta Água. 

... ñO sistema ® bruto, o jogo ® r§pido e o movimento ® essencialò ... 

Nesse contexto surge o ñMovimento de Cidadania pela Recupera­«o e Preservação das 

Bacias Hidrogr§ficas do Rio Para²ba do Sulò, realizando as Expedi­»es Ambientais pelos 

municípios do Vale do Paraíba, tendo como guia o caipira Zé do Paraíba, que com orgulho se 

intitula: ñO Neto do Jeca Tatu que veio para resgatar a hist·ria, cultura e ambiente do Vale do 

Para²baò. 

No início do século XXI, o Zé do Paraíba, já tinha conseguido apoio de pessoas, organizações 

não governamentais, órgãos públicos e do Comitê das Bacias Hidrográficas do Rio Paraíba 

do Sul (CBH-PS), para realizar as ñExpedi­»es Ambientais Nascentes do Para²baò, com 

objetivo de conscientizar as pessoas sobre a importância das nascentes e da necessidade de 

recuperar suas Áreas de Preservação Ambiental (APP), para garantir o uso da água às futuras 

gerações. 
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Com as realizações das Expedições Ambientais, em 2005, surge a proposta do projeto para 

criação do Parque Estadual da Nascente do Rio Paraíba do Sul, através do Governo do 

Estado de São Paulo, em 2016, a proposta de criação da Reserva Particular do Patrimônio 

Nacional - Nascente do Rio Paraíba do Sul, através do Comitê de Integração das Bacias 

Hidrográficas do Rio Paraíba do Sul e, em 2020, a proposta de criação do Parque Municipal 

da Nascente do Paraíba do Sul, pela Prefeitura Municipal de Areias. 

Em 2022, Zé do Paraíba consegue a parceria dos Comitês de Bacias mineiros, fluminenses 

e paulista que, juntos, realizaram a ñExpedi­«o Ambiental Nascentes do Paraíba da Foz a 

Nascente do Rio Para²ba do Sulò, contando com apoio da Associação Pró-gestão das Águas 

do Rio Paraíba do Sul (AGEVAP), do Comitê de Integração das Bacias Hidrográficas do Rio 

Paraíba do Sul (CEIVAP) e da Agência Nacional das Águas e Saneamento Básico (ANA). 

Se por um lado essa expedição não conseguiu atingir todos os objetivos propostos, por outro, 

ela proporcionou a troca de experiências às pessoas que realizaram as atividades junto às 

comunidades, ao longo do Rio Paraíba do Sul; São pessoas dedicadas às nascentes e 

essenciais à vida, que nesse livro, deixaram registradas histórias e conhecimentos sobre esse 

majestoso Rio Paraíba do Sul. 

 

Somos todos Nascentes: 

Nascentes das Águas, Nascentes da Vida. 

Nascentes da Gente. 

Gente Nossa, Nossa Gente. 

Amigos do Zé do Paraíba 

 

Lázaro Tadeu Ferreira da Silva. 

Coordenador do Movimento Nascentes do Paraíba. 
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Apresentação 

O ano de 2022 foi marcado por uma iniciativa, 

especial e integrada, puxada pelo Zé do Paraíba 

com adesão dos Comitês de Bacias Hidrográficas 

(CBHs) da Bacia do Rio Paraíba do Sul em prol da 

conservação e recuperação dos mananciais, com 

foco na sua cabeceira principal, na serra da 

Bocaina, onde brota sua nascente originária, no 

município de Areias, estado de São Paulo e nas 

demais cabeceiras, com a inserção dos comitês das 

regiões hidrográficas contribuintes da bacia. Essa 

iniciativa teve origem no final do ano de 2021 

quando foi lançada a primeira edição do Programa 

Mananciais e seus Projetos Participativos de 

Incremento de Serviços Ambientais em Microbacias 

Alvos (PRISMA) do Comitê de Integração da Bacia 

Hidrográfica do Rio Paraíba do Sul (CEIVAP) nas 

localidades estratégicas apontadas pelos Comitês 

de Bacias Hidrográficas afluentes ao Rio Paraíba do 

Sul.  

O PRISMA integra em microbacias alvos e têm o objetivo de recuperar essas microbacias que 

são contribuintes aos abastecimentos públicos do Vale do Paraíba do Sul, com priorizações 

dadas pelos sete Comitês de Bacias Hidrográficas (CBHs) das bacias afluentes ao Rio 

Paraíba do Sul. 

As discussões sobre a preparação da Expedição Nascentes do Paraíba ganharam corpo com 

a reuni«o realizada, em 8 de novembro de 2021, denominada ñDi§logo com os CBHsò, onde 

o Coordenador do ñMovimento Nascentes do Para²baò, professor L§zaro Tadeu Ferreira da 

Silva, apresentou a proposta, já antes discutida com alguns atores da gestão hídrica, de 

mobilização dos Comitês de Bacias Hidrográficas (CBHs) através da realização de uma 

expedição partindo da foz do Rio Paraíba do Sul, em São João da Barra e São Francisco de 

Itabapoana no Rio de Janeiro, percorrendo diversos trechos do Rio Paraíba do Sul e de sua 

bacia, culminado com a visita até sua nascente originária, em Areias/SP, daí foi consolidada 

com os CBHs a realização da Expedição Ambiental Nascentes do Paraíba de 2022. 
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Cabe uma breve contextualização do Movimento e Expedições Nascentes do Paraíba, 

idealizados pelo Professor Lázaro Tadeu Ferreira da Silva, teve início no ano de 2001 com 

um trabalho junto às escolas públicas na região da cabeceira do Rio Paraíba do Sul, no intuito 

de mobilizar os jovens e adultos na proteção dos nossos rios e mananciais.  

Nesse contexto, o Zé do Paraíba é o neto do Jeca Tatu, que vem resgatar a história, cultura 

e o meio ambiente reescrevendo conceitos antes estabelecidos, pelo escritor Monteiro Lobato, 

que caracterizou o Jeca Tatu como o sertanejo característico, lento, avesso ao trabalho, 

desprovido de cultura e desnecessário. É assim que ele descreve o caboclo em suas histórias 

em Urupês, nascido da revolta do autor contra os sertanejos brasileiros, responsáveis, 

segundo ele, pelo constante incêndio nos campos, através dos quais limpavam os terrenos, 

as famosas queimadas, cometidas em demasia e, portanto, prejudiciais para um proprietário 

de terras como ele. 

Zé do Paraíba, o sertanejo, procura zelar pela preservação das Nascentes do Rio Paraíba do 

Sul e resgatar a história e a cultura da região no entorno do Vale do Paraíba e vem 

desenvolvendo com sucesso esse trabalho até então. 

Como resultados, também de seu trabalho no decorrer de vinte e cinco anos, as identificações 

das principais nascentes dos rios formadores do Rio Paraíba do Sul, os Rios Paraitinga e 

Paraibuna, foram identificadas e marcadas oficialmente; uma rota turística regenerativa com 

pontos de interesse hídricos e religiosos está formalizada; e ações integradas estão em pleno 

desenvolvimento em Areias para tornar a cidade referência em resultados da gestão hídrica 

nacional. 

São estes aspectos que a presente obra irá discorrer sobre as três fases da realização da 

Expedição Nascentes do Paraíba realizadas no ano de 2022. 

Foram objetivos traçados para a Expedição Nascentes do Paraíba: 

ǒ Mobilizar os municípios para campanha de recuperação e preservação das nascentes 

que estão situadas no seu território;  

ǒ Propor a criação de um Programa de Recuperação e Proteção de Nascentes do Rio 

Paraíba do Sul;  

ǒ Propor priorização para recuperação e preservação da cabeceira principal do rio 

Paraíba do Sul, na porção paulista;  
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ǒ Apresentar as experiências de projetos exitosos em desenvolvimento nas bacias 

hidrográficas do Rio Paraíba do Sul, no âmbito de gestão dos comitês estaduais 

afluentes também do CEIVAP;  

ǒ Incentivar a participação no Programa Nacional de Proteção de Nascentes; e 

ǒ  Comemorar os 25 anos das Expedições Ambientais do Zé do Paraíba.   

Aqui podemos ver um vídeo institucional de proteção das nascentes que retrata bem as ações 

propostas nessa expedição: https://www.youtube.com/watch?v=OFD5RNg4qU4  

Muitas foram as pessoas que tiveram envolvimentos com a Expedição Nascentes do Paraíba, 

direta ou indiretamente, em uma ou mais fases, nesse sentido fazemos uma homenagem aos 

Expedicionários e Expedicionárias registrando algumas fotos na Galeria dos(as) 

Expedicionários(as) como forma também de gratidão pelas valiosas trocas e convivências. 

 

  

https://www.youtube.com/watch?v=OFD5RNg4qU4
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Galeria dos(as) Expedicionários(as) 
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Outras Pessoas participaram da Expedição Nascentes do Paraíba, em uma ou mais fases, 

mas suas fotos não chegaram a tempo para publicarmos. 

As fotos foram dispostas segundo os acessos às disponibilidades. 
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Figura 1 - Na foz do Rio Muriaé em Campos dos Goytacazes -RJ. 

A Expedição Nascentes do Paraíba nas Mídias Sociais e Banco de Imagens 

Instagram YouTube Facebook Banco de Imagens 
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1. INTRODUÇÃO 

Essa obra construída a várias mãos e traz um pouco do muito que foi possível observar, 

conhecer e experienciar da Expedição Nascentes do Paraíba, realizada em três etapas no 

ano de 2022 e 2023. 

Tão ricas foram todas essas vivências que em primeiro lugar resolvemos homenagear as 

muitas pessoas que participaram de uma ou mais das etapas, direta ou indiretamente, na 

galeria dos(as) expedicionários(as), com as fotos que nos chegaram a tempo da conclusão 

de nossa finalização. 

No Capítulo dois descrevemos como se dá o cuidar das águas no Brasil a partir dos aspectos 

gerais em nível nacional, passamos pelos aspectos dos três estados que são banhados pelas 

águas do Rio Paraíba do Sul, ou seja: São Paulo, Minas Gerais e Rio de Janeiro e finalizamos 

o capítulo com a Gestão Participativa de Recursos Hídricos voltada para o Vale do Rio Paraíba 

do Sul. 

No terceiro capítulo descrevemos um pouco sobre as três etapas da Expedição Nascentes do 

Paraíba; os avanços na integração com a Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico; 

e finalizamos o mesmo com um pouco das abordagens de outras agendas que estivemos nos 

relacionando durante o percurso que foi da foz às nascentes principais do Rio Paraíba do Sul. 

No quarto capítulo nos concentramos em trazer um pouco da Expedição Nascentes do 

Paraíba extrapolando suas experiências para conhecimento de atores da gestão hídrica 

nacional em dois momentos, o primeiro na cidade de Foz de Iguaçu ï PR - e o segundo em 

Natal ï RN. 

No quinto capítulo apontamos uns resultados já em processos avançados de consolidações. 

Finalizando o livro trazemos algumas conclusões de vários dos olhares que juntos pudemos 

experienciar. 
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2. O CUIDAR DAS ÁGUAS NO BRASIL 

 

A Constituição Federal de 1988 estabeleceu o princípio da soberania popular (Parágrafo 1º 

do Art. 1°) - todo o poder emana do povo que o exerce através de seus representantes ou 

diretamente. (BRASIL, 1988) 

Também estabelece no inciso XIX de seu Art. 21 que compete à União: instituir sistema 

nacional de gerenciamento de recursos hídricos e definir critérios de outorga de direitos de 

seu uso. (BRASIL, 1988) 

A Constituição cidadã, garante que o povo brasileiro é o verdadeiro soberano e procura criar 

raízes democráticas na nossa organização política, social, econômica e fundiária, além da 

garantia do fortalecimento da cidadania. Ela estabeleceu mecanismos de participação popular 

na gestão pública, posteriormente regulamentados por leis específicas. 

A Lei Federal 9.433/97 (BRASIL, 1997), conhecida como a Lei das Águas, estabelece dentre 

outros, os instrumentos e o Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos 

(SINGREH).  

Como instrumentos temos: 

1. o plano de recurso hídrico da bacia;  

2. o enquadramento de corpos hídricos em classes de acordo com seu tipo 

preponderante de uso;  

3. a outorga, que é a autorização para utilização da água;  

4. a cobrança pelo uso de recursos hídricos; e  

5. o sistema de informação sobre recursos hídricos. 

O Plano de Recurso Hídrico da Bacia é o plano diretor que visa a fundamentar e orientar a 

implementação da Política Nacional de Recursos Hídricos e o gerenciamento destes recursos. 

O enquadramento de corpos hídricos em classes de acordo com seus tipos preponderantes 

de usos visa a: 

ǒ Assegurar às águas qualidade compatível com os usos mais exigentes a que forem 

destinadas; 

ǒ Diminuir os custos de combate à poluição das águas, mediante ações preventivas 

permanentes. 
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A outorga é a autorização para utilização da água e tem como objetivo assegurar o controle 

quantitativo e qualitativo do uso da água e o efetivo exercício do direito de acesso à água. 

A cobrança pelo uso de recursos hídricos objetiva: 

ǒ Reconhecer a água como valor econômico e dar ao usuário de recursos hídricos uma 

indicação de seu real valor; 

ǒ Incentivar a racionalização da água; e 

ǒ Obter recursos financeiros para o financiamento dos programas e intervenções 

contemplados nos planos de recursos hídricos das bacias. 

O Sistema de Informações sobre Recursos Hídricos é um sistema de coleta, tratamento, 

armazenamento e recuperação de informações sobre recursos hídricos e fatores 

intervenientes em sua gestão. Os dados gerados pelos órgãos integrantes do Sistema 

Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos são incorporados ao Sistema Nacional de 

Informações sobre Recursos Hídricos. 

Já o Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos tem os seguintes objetivos, 

conforme apontados no Art. 32 da Lei 9.433/97: 

I ï coordenar a gestão integrada das águas; 

II - arbitrar administrativamente os conflitos relacionados com recursos hídricos; 

III ï implementar a Política Nacional de Recursos Hídricos; 

IV ï planejar, regular e controlar o uso, a preservação e a recuperação dos recursos hídricos; 

e 

V ï promover a cobrança pelo uso de recursos hídricos. 

Integram o Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos conforme o Art. 33 da 

referida lei, que foi alterado pela Lei 9.984, de 2000: 

I ï o Conselho Nacional de Recursos Hídricos; 

I-A. ï a Agência Nacional de Águas; 

II ï os Conselhos de Recursos Hídricos dos Estados e do Distrito Federal; 

III ï os Comitês de Bacia Hidrográfica; 

IV ï os órgãos dos poderes públicos federal, estaduais, do Distrito Federal e municipais cujas 

competências se relacionem com a gestão de recursos hídricos; 

V ï as Agências de Água. 

Passados 26 anos da promulgação da Lei das Águas algumas dúvidas ainda existem sobre 

suas eficácias para muitos que estão fora do sistema de gestão de recursos hídricos, fato 

esse que a Expedição Nascentes do Paraíba possibilitou trazer para tona o quanto se tem de 
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exemplares avanços nas ações voltadas às melhorias das quantidades e qualidades de 

nossas águas, fortalecendo inclusive as visões daqueles que estão dentro do sistema, tendo 

em vista as múltiplas realizações regionalizadas.  

 

2.1. A GESTÃO HÍDRICA DE SÃO PAULO, MINAS GERAIS E RIO DE JANEIRO 

A seguir será feito uma breve contextualização da gestão hídrica nos estados de São Paulo, 

de Minas Gerais e do Rio de Janeiro, principalmente sobre seus aspectos legais. 

 

2.1.1.  Gestão Hídrica do Estado de São Paulo 

A Política estadual de Recursos Hídricos de São Paulo e o Sistema Estadual de 

Gerenciamento de Recursos Hídricos, conforme registros no Programa de Consolidação do 

Pacto Nacional pela Gestão das Águas (PROGESTÃO)1 estão estabelecidos em: Lei Estadual 

nº 7.663/1991, que estabelece normas de orientação à Política Estadual de Recursos 

Hídricos, bem como ao Sistema Integrado de Gerenciamento de Recursos Hídricos; e a Lei 

Estadual nº 6.134/1988, que dispõe sobre a preservação dos depósitos naturais de águas 

subterrâneas do estado de São Paulo, e dá outras providências e a sua regulamentação dada 

no Decreto Estadual nº 32.955/1991. 

O Conselho Estadual de Recursos Hídricos (CRH) foi criado pelo Decreto nº 27.576/1987 e 

alterado pelo Decreto nº 57.113/2011 que adapta o Conselho Estadual de Recursos Hídricos 

(CRH) e o Comitê Coordenador do Plano Estadual de Recursos Hídricos (CORHI), à 

disposição da Lei nº 7.663/1991. 

Para suporte financeiros da Política de Recursos Hídricos do Estado de São Paulo e ações 

correspondentes há o Fundo Estadual de Recursos Hídricos (FEHIDRO), que foi criado pela 

Lei nº 7.663/1991, e regulamentado pelo Decreto nº 37.300/1993, alterado pelo Decreto nº 

48.896/2004. 

O primeiro Plano Estadual de Recursos Hídricos do Estado de São Paulo (PERH-SP) foi 

elaborado em 1990, encontrando-se em sua 6ª atualização. Entretanto, apenas o PERH 

1994/1995 foi aprovado por lei (Lei Estadual nº 9.034/1994). A última atualização do PERH, 

para o quadriênio 2012-2015, foi aprovada pelo Conselho Estadual de Recursos Hídricos 

 
1 ANA. A gestão de recursos hídricos em São Paulo. https://progestao.ana.gov.br/panorama-dos-estados/sp, em 

28/08/2023 

https://progestao.ana.gov.br/panorama-dos-estados/sp
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(CRH) por meio da Resolução CRH nº 139/2011, a qual encaminha minuta de Projeto de Lei 

para a Assembleia Legislativa do Estado para aprovação do PERH. 

O Órgão gestor de recursos hídricos é o Departamento de Água e Energia Elétrica (DAEE), 

criado pela Lei nº 1.350/1951, complementada pela Lei nº 7.663/1991 e a Companhia 

Ambiental do Estado de São Paulo (CETESB), criada pela Lei nº 118/1973, alterada pela Lei 

nº 13.542/09. 

Atua também na gestão de recursos hídricos a Coordenadoria de Recursos Hídricos (CRHi) 

da Secretaria de Saneamento e Recursos Hídricos, criada pela Lei nº 9.952/1998, e 

complementada pelo Decreto Estadual nº 56.635/2011. 

O Estado de São Paulo possui 21 Comitês Estaduais de Bacias Hidrográficas instalados. Para 

conhecer o funcionamento do órgão gestor e demais integrantes do sistema, acesse: 

www.daee.sp.gov.br e www.cetesb.sp.gov.br. 

 

2.1.2. Gestão Hídrica do Estado de Minas Gerais 

A Política estadual de Recursos Hídricos do Estado de Minas Gerais, conforme registros no 

Programa de Consolidação do Pacto Nacional pela Gestão das Águas (PROGESTÃO)2 estão 

estabelecidos na Lei nº 13.199/1.999, que dispõe sobre a Política Estadual de Recursos 

Hídricos, e dá outras providências, suas regulamentações dadas pelo Decreto nº 41.578/2001 

e pela Lei Estadual nº 13.199/1999, que teve seus artigos 17, 20, 22 e 25 alterados pela Lei 

Estadual nº 14.596/2003. 

A administração, a proteção e a conservação das águas subterrâneas de domínio do estado 

estão reguladas pela Lei Estadual nº 13.771/2000. 

Para os rios de preservação permanente existe a Lei Estadual nº 18.712/2010, que alterou o 

artigo 32 da Lei Estadual nº 13.771/2000 e o artigo 3º da Lei Estadual nº 15.082/2004. 

O Conselho Estadual de Recursos Hídricos (CERH-MG) foi criado pelo Decreto nº 

26.961/1987. 

O Fundo Estadual de Recursos Hídricos de Minas Gerais (FHIDRO-MG) para recuperação, 

proteção e desenvolvimento sustentável das bacias hidrográficas do Estado de Minas Gerais, 

 
2 ANA. A gestão de recursos hídricos em Minas Gerais. https://progestao.ana.gov.br/panorama-dos-estados/mg, 

em 28/08/2023 

http://www.daee.sp.gov.br/
http://www.cetesb.sp.gov.br/
https://progestao.ana.gov.br/panorama-dos-estados/mg
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que foi criado pela Lei Estadual nº 13.194/1999, que foi alterada pela Lei Estadual nº 

15.910/2005, com atualizações pelas Leis Estaduais nº 16.315/2006, e nº 18.024/2009. 

O Decreto nº 44.314/2006, contém o Regulamento do FHIDRO, alterado pelos Decretos nº 

44.666/2007 e nº 44.843/2008. 

Já o Decreto Estadual nº 45.230/2009, regulamenta a Lei Estadual nº 15.910/2005. 

A Resolução da Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável do 

IGAM (SEMAD/IGAM) nº 1.162/2010, disciplina os procedimentos relativos à solicitação, ao 

enquadramento, à aprovação, à forma, aos prazos e à periodicidade dos pedidos de liberação 

de recursos financeiros relacionados ao FHIDRO, bem como os procedimentos da sua 

Secretaria Executiva, e dá outras providências. 

O Plano Estadual de Recursos Hídricos (PERH-MG) foi aprovado no Decreto nº 45.565/2011. 

O órgão gestor de recursos hídricos é o Instituto Mineiro de gestão das Águas (IGAM), criado 

pela Lei Estadual nº 12.584/1997, que altera a denominação do Departamento de Recursos 

Hídricos do Estado de Minas Gerais (DRHïMG) e dispõe sobre sua reorganização, e dá outras 

providências. Para conhecer o funcionamento do órgão gestor, acesse: www.igam.mg.gov.br. 

Minas Gerais possui 35 comitês instalados, além do CBH Verde Grande, que é interestadual, 

mas também reconhecido pelo CERH-MG e parte integrante do Sistema Estadual de 

Gerenciamento de Recursos Hídricos. 

 

2.1.3. Gestão Hídrica do Estado do Rio de Janeiro  

A Política estadual de Recursos Hídricos do Estado do Rio de Janeiro, conforme registros no 

Programa de Consolidação do Pacto Nacional pela Gestão das Águas (PROGESTÃO)3 é 

estabelecida pela Lei Estadual nº 3.239/1999, que institui a Política Estadual de Recursos 

Hídricos, cria o Sistema Estadual de Gerenciamento de Recursos Hídricos, regulamenta a 

Constituição Estadual, em seu artigo 261, parágrafo 1º, inciso VIII, e dá outras providências. 

 
3 ANA. A gestão de recursos hídricos no Rio de Janeiro. https://progestao.ana.gov.br/panorama-dos-estados/rj, 

em 28/08/2023 

http://www.igam.mg.gov.br/
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A Lei Estadual nº 4.247/2003, dispõe sobre a cobrança pela utilização dos recursos hídricos 

de domínio do estado do Rio de Janeiro, e dá outras providências, sendo alterada pela Lei nº 

5.234/2008. 

Já a Lei nº 5.639/2010, dispõe sobre os contratos de gestão entre o órgão gestor e executor 

da política estadual de recursos hídricos e entidades delegatárias de funções de Agência de 

Água relativos à gestão de recursos hídricos de domínio do estado, e dá outras providências. 

O Conselho Estadual de Recursos Hídricos (CERHI-RJ) foi instituído pelo Decreto Estadual 

nº 27.208/2000, regulamentado Decreto Estadual nº 41.039/2007, que revogou o Decreto nº 

32.862/2003. Mas o Decreto Estadual nº 44.115/2013 deu nova redação ao Decreto Estadual 

nº 41.039/2007, que teve os seus artigos 4º, 5º e 10 alterados pelo Decreto Estadual nº 

45.804/2016. 

O Fundo Estadual de Recursos Hídricos (FUNDRHI-RJ) foi regulamentado por meio do 

Decreto nº 35.724, de 18 de junho de 2004. 

O Plano Estadual de Recursos Hídricos do Estado do Rio de Janeiro (PERHI-RJ) foi aprovado 

pelo CERHI-RJ em fevereiro de 2014. 

O órgão gestor de recursos hídricos é o Instituto Estadual do Ambiente (INEA), criado pela Lei 

nº 5.101/2007. 

O Estado do Rio de Janeiro possui 9 comitês instalados. Para conhecer o funcionamento do 

órgão gestor, acesse: www.inea.rj.gov.br . 

 

2.2. A Gestão Participativa de Recursos Hídricos 

A Agência Nacional de Águas e Saneamento assim descreve a gestão participativa:  

Em um sentido amplo, podemos dizer que gestão participativa são processos de diálogo que 
procuram incluir todos os setores e grupos que estão envolvidos em uma questão, seja para 
compartilhar conhecimentos sobre um tema, seja para a identificação coletiva de desafios, seja 
para planejar ações e tomar decisões coletivamente. 
N«o ® um processo essencialmente novo ou ñmodernoò. Existiram v§rios povos antigos e 
existem várias comunidades tradicionais que, em seu dia a dia, praticaram ou ainda praticam 
ñgest«o participativaò: grupos, aldeias, cidades pequenas que compartilham conhecimentos e 
tomam decisões em conjunto, em processos nos quais todos participam.4   

 
4 ANA. Governança, Comunicação e Participação Social: Introdução à Gestão Participativa. Capacitação Para 

Gestão das Águas. https://capacitacao.ana.gov.br/conhecerh/bitstream/ana/123/1/Apostila_-
_Introdu%C3%A7%C3%A3o_%C3%A0_Gest%C3%A3o_Participativa.pdf 

http://www.inea.rj.gov.br/
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2.2.1. A Bacia do Rio Paraíba do Sul 

Conforme consta no Plano Integrado de Recursos Hídricos da Bacia Hidrográfica do Rio 

Paraíba do Sul, o Rio Paraitinga ao receber as águas do seu primeiro maior afluente, o Rio 

Paraibuna, no município de mesmo nome, de onde passa a ser chamado de Rio Paraíba do 

Sul, ambos em território paulista. Os cursos dô§gua da bacia percorrem a região de Minas 

Gerais e Rio de Janeiro, até desaguar no Oceano Atlântico, em São João da Barra (RJ). No 

leito do rio, estão localizados importantes reservatórios de usinas hidrelétricas, como 

Paraibuna, Jaguari, Santa Branca e Funil (CEIVAP, 2021). 

Considerando sua nascente mais afastada da foz, o Rio Paraíba do Sul nasce na Serra da 

Bocaina, no município de Areias, no estado de São Paulo, com o nome de Rio Paraitinga, 

recebendo o nome Rio Paraíba do Sul ao receber as águas do seu primeiro maior afluente, o 

Rio Paraibuna, na Represa de Paraibuna.  

Perfaz um percurso total de 1.137 km, desde a nascente do Rio Paraitinga, no Nordeste 

Paulista, até a foz em Atafona (São João da Barra), no Norte Fluminense. 

Os principais afluentes do Rio Paraíba do Sul são os Rios: Jaguari, Buquira, Paraibuna, 

Piabanha, Pomba e Muriaé. Esses dois últimos são os maiores e deságuam, respectivamente, 

a 140 e a 50 quilômetros da foz. Entre os subafluentes, está o Rio Carangola, importante rio 

da bacia do Rio Paraíba do Sul, posto que serve a duas unidades da federação, o estado de 

Minas Gerais e o estado do Rio de Janeiro. 

Região Hidrográfica (RH): O Rio Paraíba do Sul pertence a RH Nacional Atlântico Sudeste. 

O significado do nome: Conforme o Dicionário Priberam da Língua Portuguesa: pa·ra·í·ba, 

Substantivo feminino: 1. [Botânica] Árvore rutácea do Brasil / 2. [Brasil] A parte não navegável 

dos grandes rios. 
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Figura 2 - Localização dos 4 principais reservatórios da bacia do Rio Paraíba do Sul. 
Fonte: CEIVAP, 2021 

 

2.2.2. Os Comitês de Bacias do Rio Paraíba do Sul 

Na extensão do Rio Paraíba do Sul existem vários outros rios contribuintes e tais rios estão 

integrados em seus respectivos comitês de bacias hidrográficas. 

Cabe destacar que a única Região Hidrográfica que não tem suas águas drenantes para o 

Rio Paraíba do Sul é a que aponta para a área de atuação do Comitê Guandu, que ao 

contrário, recebe por transposição, cerca de 2/3 do volume de água daquele, desde a década 

de 1950, em primeiro momento para aproveitamento energético e posteriormente para prover 

o abastecimento de cerca de 11 milhões de pessoas da Região Metropolitana do Rio de 

Janeiro (entenda mais em https://www.facebook.com/watch/?v=1377308602627153). 

 

https://www.facebook.com/watch/?v=1377308602627153
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Figura 3 - Organismos de Bacias Hidrográficas com Influências no Rio Paraíba do Sul. 
Fonte: https://www.ceivap.org.br/images/mapa-organismos-da-bacia.jpg 

 

O Comitê de Integração da Bacia Hidrográfica do Rio Paraíba do Sul (CEIVAP) 

Criado pelo Decreto Federal nº 1.842, de 22 de março de 1996, o CEIVAP 

(http://www.ceivap.org.br), ou Comitê para Integração da Bacia Hidrográfica do Rio Paraíba 

do Sul, teve sua área de abrangência e nomenclatura alteradas pelo Decreto Federal nº 6.591, 

de 1º de outubro de 2008. A partir de então, o CEIVAP passou a ser denominado Comitê de 

Integração da Bacia Hidrográfica do Rio Paraíba do Sul, tendo 4 municípios incluídos na bacia, 

somando, assim, 184 cidades nos estados de Minas Gerais, Rio de Janeiro e São Paulo. 

O CEIVAP é o parlamento, com poder de decisão, no qual ocorrem os debates e decisões 

descentralizadas sobre as questões relacionadas aos usos múltiplos das águas da bacia 

hidrográfica do Rio Paraíba do Sul. É formado por 60 membros, sendo três da União e 19 de 

cada estado (São Paulo, Rio de Janeiro e Minas Gerais) da bacia do Paraíba do Sul, com a 

seguinte composição: 24 representantes de usuários de recursos hídricos, 21 representantes 

do poder público e 15 representantes da sociedade civil. 

O Comitê foi criado com o intuito de promover, no âmbito da gestão de recursos hídricos, a 

viabilidade técnica e econômico-financeira de programas de investimento e a consolidação de 

http://www.ceivap.org.br/
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políticas de estruturação urbana e regional, visando o desenvolvimento sustentável da bacia 

hidrográfica do Rio Paraíba do Sul, e a articulação interestadual, garantindo que as iniciativas 

regionais de estudos, projetos programas e planos de ação sejam partes complementares, 

integradas e consonantes com as diretrizes e prioridades estabelecidas para a Bacia. 

A partir do Decreto Federal nº 6.591, de 1º de outubro de 2008, a Bacia do Rio Paraíba do Sul 

passou a abranger 184 municípios, ao invés de 180, sendo 39 localizados no Estado de São 

Paulo, 57 no Estado do Rio de Janeiro e 88 em Minas Gerais. 

São atribuições do CEIVAP: 

ǒ Definir as metas de qualidade (enquadramento) para as águas dos rios da bacia; 

ǒ Propor diretrizes para a outorga de direito de uso da água ï permissão legal obrigatória 

para o uso - captação, consumo ou diluição - das águas da bacia concedida pelo poder 

público; 

ǒ Aprovar o Plano de Recursos Hídricos da Bacia do Paraíba do Sul e acompanhar sua 

execução; 

ǒ Acompanhar e direcionar as ações da AGEVAP, que é a figura jurídica e o braço 

executivo do CEIVAP; 

ǒ Aprovar e acompanhar a execução da cobrança pelo uso da água, cujos critérios e 

valores a serem cobrados foram aprovados pelo plenário do CEIVAP, 

consubstanciados na Deliberação CEIVAP 08/01. 

Contribuindo com os fluxos de águas para a calha do Rio Paraíba do Sul existem muitas outras 

bacias e sub-bacias hidrográficas com comitês constituídos. 

O CEIVAP nas Mídias Sociais 

Instagram YouTube Facebook 
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O Comitê das Bacias Hidrográficas do Rio Paraíba do Sul (CBH-PS)  

No lado paulista, o Comitê das Bacias Hidrográficas do Rio Paraíba do Sul (CBH-PS) foi o 

quarto colegiado a ser instalado no Estado de São Paulo. Criado em 25/11/1994, através da 

Lei Estadual 9.034/94, é composto por 36 representantes (titulares e suplentes) dos três 

segmentos, sendo 12 representantes para cada segmento, que o compõem: Estado, 

Prefeituras Municipais e Sociedade Civil. Além disso, conta em sua estrutura organizacional 

com seis Câmaras de Assessoramento Técnico: Assuntos Institucionais (CT-AI), Educação 

Ambiental e Mobilização Social (CT-EAMS), Estudos de Cobrança da Água (CT-ECA), 

Planejamento (CT-PL), Saneamento (CT-SAN) e Restauração Florestal (CT-REF). 

Municípios da Área de Abrangência do CBH-PS: Aparecida, Arapeí, Areias, Arujá, Bananal, 

Caçapava, Cachoeira Paulista, Canas, Cruzeiro, Cunha, Guararema, Guaratinguetá, Igaratá, 

Jacareí, Jambeiro, Lagoinha, Lavrinhas, Lorena, Monteiro Lobato, Natividade da Serra, 

Paraibuna, Pindamonhangaba, Piquete, Potim, Queluz, Redenção da Serra, Roseira, Santa 

Branca, Santa Isabel, São José do Barreiro, São José dos Campos, São Luís do Paraitinga, 

Silveiras, Taubaté, Tremembé. E parcialmente: Arujá, Guarulhos, Itaquaquecetuba, Mogi das 

Cruzes, e Salesópolis, que são municípios das Unidades de Gerenciamento de Recursos 

Hídricos 06 - Alto Tietê (UGRHI 06) com trechos na UGRHI 02 - Paraíba do Sul. 

Área de drenagem: 14.444 km² 

População: 2.093.154 habitantes 

Principais rios: Paraibuna, Paraitinga, Jaguari, Una, Buquira/Ferrão, Embaú/Piquete, 

Bocaina e Pitangueiras/Itagaçaba. 

Reservatórios: Paraibuna/Paraitinga, Santa Branca e Jaguari. 

Principais atividades econômicas: Agropecuária (sobretudo cultivo de arroz), indústria e 

pesquisa em tecnologia (principalmente os setores: automobilístico e aeroespacial), 

mineração de área, turismo religioso, serviços, entre outros. 

Vegetação remanescente: Apresenta 3.846 km² de vegetação natural remanescente que 

ocupa, aproximadamente, 26,5% da área da UGRHI. As categorias de maior ocorrência são 

Floresta Ombrófila Densa, Floresta Estacional Semidecidual e Floresta Ombrófila Mista. 
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Figura 4 - Área de atuação do Comitê das Bacias Hidrográficas do Rio Paraíba do Sul, SP. 
Fonte: https://www.comiteps.sp.gov.br/area-de-atuacao 

 

O CBH PS nas Mídias Sociais 

Instagram YouTube Facebook 

   

 

Comitê Médio Paraíba do Sul (CBH MPS) 

Dentro dos limites territoriais do Estado do Rio de Janeiro, em sua Região Hidrográfica III, 

temos o Comitê Médio Paraíba do Sul (https://www.cbhmedioparaiba.org.br/) que foi instituído 

no dia 11 de setembro de 2008, pelo Decreto Estadual nº 41.475, cuja redação foi alterada 

pelo Decreto Estadual nº 45.466/2015. Com sede no município de Volta Redonda/RJ, o 

https://www.cbhmedioparaiba.org.br/
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Comitê é um órgão colegiado integrante do Sistema Estadual de Gerenciamento de Recursos 

Hídricos (SEGRHI), nos termos da Lei Estadual n° 3.239/1999. 

Tem como objetivo promover a gestão descentralizada e participativa dos recursos hídricos 

da Região Hidrográfica III do Estado do Rio de Janeiro que compreende a região constituída 

pela bacia do Rio Preto e pelas bacias dos rios afluentes do curso médio superior do Rio 

Paraíba do Sul no Estado do Rio de Janeiro, abrangendo, integralmente, os municípios de 

Barra Mansa, Comendador Levy Gasparian, Itatiaia, Pinheiral, Porto Real, Quatis, Resende, 

Rio das Flores, Valença e Volta Redonda, assim como, parcialmente, os municípios de Barra 

do Piraí, Mendes, Miguel Pereira, Paraíba do Sul, Paty do Alferes, Piraí, Rio Claro, Três Rios 

e Vassouras, situados na região sul fluminense do Estado. 

 

 

Figura 5 - Área de atuação do Comitê das Bacias Hidrográficas Médio Paraíba do Sul - RJ. 
Fonte:  https://www.cbhmedioparaiba.org.br/area-atuacao.php / 

 

A Região possui em sua hidrografia, além do próprio Rio Paraíba do Sul, outros rios de 

domínio federal, como o Preto e o Bananal, e de domínio estadual, como o Pirapetinga, o 

Turvo, o das Flores e o Ubá. 

https://www.cbhmedioparaiba.org.br/
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O Comitê Médio Paraíba do Sul possui atribuições consultivas, deliberativas e normativas, em 

nível regional, e é composto por um plenário com 30 membros titulares, com direito a voz e 

voto, e suplentes, distribuídos da seguinte maneira: 10 representantes dos Usuários de 

Recursos Hídricos; 10 Representantes da Sociedade Civil; e 10 Representantes do Poder 

Público (municipal, estadual, federal). 

Conforme consta no Atlas da Região Hidrográfica Médio Paraíba do Sul, a Região Hidrográfica 

(RH) do Médio Paraíba do Sul abrange uma área de drenagem de 6.517 km² onde estão 

inseridos 19 municípios fluminenses, com população total de 1.019.562 habitantes, sendo 

967.913 habitantes inseridos em área urbana e 51.649 habitantes em área rural, de acordo 

com o IBGE. 

O histórico de utilização das terras na região do Médio Paraíba do Sul teve como primeira forma 
de uso a agricultura extrativista, sendo posteriormente substituída no período colonial pela 
cultura do café. Progressivamente, as lavouras cafeeiras cederam lugar à pecuária leiteira e de 
corte, sendo a última de maior expressão por ocupar grandes áreas de pastagens naturais ou 
implantadas em sistema de produção extensivo, onde há mão-de-obra e insumos. Este uso do 
solo faz com que, atualmente, existem grandes extensões de áreas em vários estágios de 
degradação, apresentando em alguns pontos, manchas de vegetação secundária em 
regeneração, com o aspecto de ilhas, em meio à predominância de pastagens degradadas 
(SILVA, 2013). 

O CBH MPS nas Mídias Sociais 

Instagram YouTube Facebook 

   

 

Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio Piabanha e Sub-Bacias Hidrográficas dos Rios 

Paquequer e Preto - Comitê Piabanha 

Também drenando para calha do rio Paraíba do Sul fluem as águas da Região Hidrográfica 

IV do Estado do Rio de Janeiro de atuação do Comitê Piabanha 

(https://comitepiabanha.org.br/), que teve sua criação aprovada pelo Conselho Estadual de 

Recursos Hídricos - CERHI-RJ, em 13 de novembro de 2003, sendo reconhecido e qualificado 

pelo Decreto Estadual nº 38.235, de 14 de setembro de 2005, cuja redação foi alterada pelo 

Decreto Estadual nº 45.461/2015. Com sede no município de Petrópolis/RJ, o Comitê é um 

órgão colegiado integrante do Sistema Estadual de Gerenciamento e Recursos Hídricos 

(SEGRHI), nos termos da Lei Estadual n° 3.239/1999 (RIO DE JANEIRO, 1999). 

https://comitepiabanha.org.br/
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Tem como objetivo promover a gestão descentralizada e participativa dos recursos hídricos 
da Região Hidrográfica IV do Estado do Rio de Janeiro que compreende a região constituída 
pela totalidade das bacias hidrogr§ficas dos cursos dô§gua afluentes do Rio Piabanha que 
drenam os municípios de Petrópolis, Teresópolis, Areal, Três Rios, São José do Vale do Rio 
Preto, Paty do Alferes, Paraíba do Sul, acrescida das áreas das bacias hidrográficas dos 
afluentes do Rio Paraíba do Sul, pela margem direita, que drenam os municípios de 
Sumidouro, Sapucaia e Carmo, situados na Região Serrana do Estado do Rio de Janeiro.  

 

 
Figura 6 - Área de atuação do CBH do Rio Piabanha e Sub-Bacias Hidrográficas dos Rios Paquequer e Preto, RJ.  
Fonte: https://www.comitepiabanha.org.br/institucional/area-de-atuacao/MjE4Mw==//comite 

 

O Comitê Piabanha possui atribuições consultivas, deliberativas e normativas, em nível 

regional, e é composto por um plenário com 36 instituições membros titulares, com direito a 

voz e voto, e respectivos instituições suplentes, distribuídos da seguinte maneira: 12 

representantes dos Usuários de Recursos Hídricos; 12 representantes da Sociedade Civil; e 

12 representantes do Poder Público (10 municipal, 1 estadual e 1 federal). 

O Rio Piabanha tem 80 km de extensão e cruza os municípios de Petrópolis, Areal e Três 

Rios. Seu principal afluente é o Rio Preto, com curso de 54 km. O Rio Paquequer é afluente 
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do Rio Preto, corre por 37 km e banha Teresópolis em seu trecho inicial (CBH-Piabanha, 

2019). A RH-IV ocupa uma área de aproximadamente 3.460 km², o que representa 5,64% da 

área total da Bacia Hidrográfica do Rio Paraíba do Sul. 

Com relação aos usos do solo as pastagens ocupam 42,84% da RH-IV e caracterizam-se 

como área de vegetação herbácea, sendo que grande parte são degradadas, possuem 

manejo inadequado e representam o uso antrópico de sua maior extensão. Em seguida, 

predominam as áreas de Floresta Estacional/Floresta Ombrófila, representando 16,40% da 

região hidrográfica. As áreas florestadas se mantêm preservadas devido à geomorfologia da 

região e à ocorrência de diversas Unidades de Conservação (UCs).  

A presença dos fragmentos florestais e UCs é de suma importância para a conservação dos 

recursos hídricos, sendo os responsáveis pela manutenção dos mananciais, águas de melhor 

qualidade, menos sedimento e menor quantidade de poluentes. A cobertura vegetal recebe 

as águas das chuvas antes delas chegarem ao solo propriamente dito, diminuindo a 

velocidade do escoamento superficial, aumentando a taxa de infiltração no solo, alimentando 

os lençóis subterrâneos e mananciais. Além disso, os fragmentos evitam processos erosivos 

do solo e o carreamento de sedimentos para corpos hídricos, atribuem resistência às margens 

à erosão e conservam a genética das espécies nativas (COMITÊ PIABANHA, 2021). 

Por outro lado, as áreas agrícolas, apesar de serem pouco representativas na RH-IV, 

ocupando apenas 2,99% da área total da região hidrográfica, apresentam problemas quanto 

ao aumento do escoamento superficial. A região agrícola da RH-IV tem seus cultivos em sua 

grande maioria, baseados nas técnicas de agricultura convencional, causando lixiviação e 

perda das características do solo, processo este intensificado com a alternância do período 

seco prolongado com as chuvas intensas que acometem a região (COMITÊ PIABANHA, 

2021). 

As principais ações do Comitê Piabanha estão focadas em Saneamento Urbano e Rural, 

Macrodrenagem, Infraestrutura Verde e Comunicação e Capacitação. Conheça mais no nosso 

plano de bacias (https://comitepiabanha.org.br/institucional/agencia-de-

bacia/MTk2OQ==//gestaorhiv) e canal do YouTube 

(https://www.youtube.com/channel/UCJX0rDMwtv8jO4zJil1pf-A)  

  

https://comitepiabanha.org.br/institucional/agencia-de-bacia/MTk2OQ==/gestaorhiv
https://comitepiabanha.org.br/institucional/agencia-de-bacia/MTk2OQ==/gestaorhiv
https://www.youtube.com/channel/UCJX0rDMwtv8jO4zJil1pf-A
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O CBH Piabanha nas Mídias Sociais 

Instagram YouTube Facebook 

   

 

Comitê Rio Dois Rios 

O Comitê de Bacia da Região Hidrográfica do Rio Dois Rios (Comitê Rio Dois Rios ï CBH-

R2R) (https://www.cbhriodoisrios.org.br/), que tem a área de atuação na Região Hidrográfica 

VII do Estado do Rio de Janeiro, teve sua criação aprovada pelo Conselho Estadual de 

Recursos Hídricos (CERHI-RJ), em 13 de novembro de 2003, sendo reconhecido e qualificado 

pelo Decreto Estadual nº 41.472, de 11 de setembro de 2008, cuja redação foi alterada pelo 

Decreto Estadual nº 45.460/2015. Com sede no município de Nova Friburgo/RJ, o Comitê é 

um órgão colegiado integrante do Sistema Estadual de Gerenciamento e Recursos Hídricos 

(SEGRHI), nos termos da Lei Estadual nº 3.239/1999. 

O CBH-R2R tem como objetivo promover a gestão descentralizada e participativa dos 

recursos hídricos da Região Hidrográfica VII, do estado do Rio de Janeiro, constituída pelas 

bacias dos rios Negro e Dois Rios, do córrego do Tanque e adjacentes, bem como da bacia 

da margem direita do curso médio inferior do Rio Paraíba do Sul, cujos rios principais são os 

rios Bengalas, Negro, Grande e Dois Rios, com foz no município de São Fidélis/RJ. 

A área de atuação do Comitê abrange integralmente os municípios de Bom Jardim, Cantagalo, 

Cordeiro, Duas Barras, Itaocara, Macuco e São Sebastião do Alto e, parcialmente, os 

municípios de Carmo, Nova Friburgo, Santa Maria Madalena, Trajano de Moraes e São 

Fidélis, situados na região serrana do estado do Rio de Janeiro. 

O CBH-R2R possui atribuições consultivas, deliberativas e normativas, em nível regional, e é 

composto por um plenário com 24 membros titulares, com direito a voz e voto, e seus 

respectivos suplentes, distribuídos da seguinte maneira: 8 representantes dos Usuários de 

Recursos Hídricos; 8 representantes da Sociedade Civil; e 8 Representantes do Poder Público 

(municipal, estadual, federal). 

 

https://www.cbhriodoisrios.org.br/
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Figura 7 - Área de atuação do Comitê das Bacias Hidrográficas do Rio Dois Rios, no estado do Rio de Janeiro. 
Fonte: https://www.cbhriodoisrios.org.br/area-atuacao.php 

 

O Rio Dois Rios é formado pelo encontro das águas dos rios Negro e Grande, cujas bacias 

de drenagem fazem parte da Região Serrana, percorrendo, desse ponto até a sua foz no 

Paraíba do Sul, o percurso de aproximadamente 35 km. Sua bacia hidrográfica tem uma área 

de drenagem de 3.169 km2, que abrange 11 municípios fluminenses - Nova Friburgo, 

Cantagalo, Cordeiro, Duas Barras, Macuco, Bom Jardim, São Sebastião do Alto, Santa Maria 

Madalena e Trajano de Morais, Itaocara e São Fidélis - onde habitam cerca de 310 mil 

pessoas. 

Dentre as grandes sub-bacias formadoras do Rio Paraíba do Sul, somente duas ï Piabanha 

e Dois Rios ï apresentam mais de 20% de suas terras com cobertura florestal. Ambas se 

situam na Região Serrana, no trecho fluminense da bacia, onde estão os mais expressivos 

remanescentes da Mata Atlântica. A sub-bacia do Rio Dois Rios, propriamente dito, encontra-

se entre as piores sub-bacias, que apresenta zero de cobertura florestal. As florestas 

remanescentes estão localizadas nas sub-bacias dos rios formadores do Dois Rios, 

especialmente na sub-bacia do Rio Grande. (CEIVAP, 2018) 
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O CBH R2R nas Mídias Sociais 

Instagram YouTube Facebook 

   

 

Comitê Baixo Paraíba do Sul e Itabapoana  

O Comitê de Bacia da Região Hidrográfica do Baixo Paraíba do Sul e Itabapoana ï Comitê 

Baixo Paraíba do Sul e Itabapoana (CBH-BPSI) 

(https://www.cbhbaixoparaiba.org.br/index.php), que tem a área de atuação na Região 

Hidrográfica IX do Estado do Rio de Janeiro, foi instituído pelo Decreto Estadual nº 41.720, de 

03 de março de 2009, cuja redação foi alterada pelo Decreto Estadual nº 45.584/2016. Com 

sede no município de Campos dos Goytacazes/RJ, o Comitê é um órgão colegiado integrante 

do Sistema Estadual de Gerenciamento e Recursos Hídricos (SEGRHI), nos termos da Lei 

Estadual n° 3.239/1999. 

Tem como objetivo promover a gestão descentralizada e participativa dos recursos hídricos 

da Região Hidrográfica IX do Estado do Rio de Janeiro que compreende a região constituída 

pelas bacias do Muriaé, do Pomba, do Pirapetinga, do Córrego do Novato e Adjacentes, do 

Jacaré, do Campelo, do Cacimbas, do Muritiba, do Coutinho, do Grussaí, do Iquipari, do Açu, 

do Pau Fincado, do Nicolau, do Preto, do Preto Ururaí, do Pernambuco, do Imbé, do Córrego 

do Imbé, do Prata, do Macabu, do São Miguel, do Arrozal, da Ribeira, do Carapebus, do 

Itabapoana, do Guaxindiba, do Buena, do Baixa do Arroz, do Guriri e por pequenas bacias da 

margem direita e esquerda do Baixo Paraíba do Sul. 

A área de atuação do Comitê abrange integralmente, os municípios de Quissamã, Natividade, 

São João da Barra, Cambuci, Itaperuna, São José de Ubá, Italva, Santo Antônio de Pádua, 

Campos dos Goytacazes, Cardoso Moreira, Aperibé, Miracema, Varre-Sai, São Francisco do 

Itabapoana, Bom Jesus do Itabapoana, Porciúncula e Laje do Muriaé, assim como, 

parcialmente, os municípios de Trajano de Morais, Conceição de Macabu, Carapebus, São 

Fidélis, e Santa Maria Madalena, situados na regiões norte e noroeste fluminenses do Estado 

do Rio de Janeiro. 

 

https://www.cbhbaixoparaiba.org.br/index.php
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Figura 8 - Área de atuação do Comitê das Bacias Hidrográficas Baixo Paraíba do Sul e Itabapoana, RJ. 
Fonte: https://www.cbhbaixoparaiba.org.br/area-atuacao.php 

 

O Comitê Baixo Paraíba do Sul e Itabapoana possui atribuições consultivas, deliberativas e 

normativas, em nível regional, e é composto por um plenário com 30 membros titulares, com 

direito a voz e voto, e seus respectivos suplentes, distribuídos da seguinte maneira: 10 

representantes dos Usuários de Recursos Hídricos; 10 representantes da Sociedade Civil; e 

10 Representantes do Poder Público (municipal, estadual, federal). 

A área de atuação do CBH-BPSI corresponde às porções mais a jusante da bacia do Rio 

Paraíba do Sul e dos rios Muriaé, Pomba e Dois Rios, também conhecida como Baixo Paraíba, 

contida integralmente em território Fluminense entre os municípios de Itaocara, Porciúncula e 

Santo Antônio de Pádua, desenvolvendo-se até a foz, no Oceano Atlântico. Apresenta uma 

área de aproximadamente 6.259 km2, onde vivem cerca de 860 mil habitantes. Os municípios 

mais representativos desta bacia do ponto de vista populacional, ou seja, aqueles com 

população superior a 30 mil habitantes, em ordem, são: Campos dos Goytacazes, Itaperuna, 

São Francisco do Itabapoana, Santo Antônio de Pádua e São Fidélis. Campos dos 

Goytacazes, em termos populacionais, é o terceiro maior município da bacia do Rio Paraíba 

do Sul e o maior da parcela fluminense da bacia. A tendência de concentração populacional 
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nas áreas urbanas segue o mesmo padrão de outras regiões brasileiras, sendo um dos fatores 

responsáveis pelo aumento da poluição na bacia. 

O CBH BPSI nas Mídias Sociais 

Instagram YouTube Facebook 

   

 

Comitê da Bacia Hidrográfica dos Afluentes Mineiros dos Rios Preto e Paraibuna 

O Comitê da Bacia Hidrográfica dos Afluentes Mineiros dos Rios Preto e Paraibuna 

(https://www.pretoparaibuna.org.br/) foi instituído no dia 29 de dezembro de 2005, pelo 

Decreto Estadual n.º 44.199, como um órgão colegiado, de Estado, deliberativo, normativo e 

consultivo, integrante do Sistema Estadual de Gerenciamento de Recursos Hídricos (SEGRH-

MG), tendo como sede o município de Juiz de Fora/MG. 

Seu principal objetivo é desenvolver ações em observância à Lei Federal n.º 9.433/97 e à Lei 

Estadual n.º 13.199/99, em especial, quanto à gestão descentralizada e participativa, entre o 

poder público, os usuários e a sociedade civil, bem como à necessidade da gestão 

compartilhada, considerando as políticas estaduais de recursos hídricos e as competências 

constitucionais e legais do Sistema Estadual de Gerenciamento de Recursos Hídricos. 

A área territorial compreendida pela Bacia Hidrográfica dos Afluentes Mineiros dos Rios Preto 

e Paraibuna ï PS1, de 7.199 km2, possui trinta Municípios, sendo eles: Além Paraíba, Antônio 

Carlos, Belmiro Braga, Bias Fortes, Bicas, Bocaina de Minas, Bom Jardim de Minas, Chácara, 

Chiador, Coronel Pacheco, Ewbank da Câmara, Guarará, Juiz de Fora, Lima Duarte, Mar de 

Espanha, Maripá de Minas, Matias Barbosa, Olaria, Passa Vinte, Pedro Teixeira, Pequeri, Rio 

Preto, Santa Bárbara do Monte Verde, Santana do Deserto, Santa Rita do Ibitipoca, Santa 

Rita do Jacutinga, Santo Antônio do Aventureiro, Santos Dumont, Senador Cortes, Simão 

Pereira. Totalizando 636.902 habitantes, em área urbana 596.013 e em área rural 33.669 

habitantes respectivamente. 

 

https://www.pretoparaibuna.org.br/
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Figura 9 - Área de atuação do Comitê das Bacias Hidrográficas dos Afluentes Mineiros dos Rios Preto e Paraibuna, 
no estado de Minas Gerais. 
Fonte: https://www.pretoparaibuna.org.br/arquivos/planodiretor2022.pdf 

 

Em conformidade com seu novo Regimento Interno, aprovado por meio da Deliberação n.º 

01/2017, em Reunião Plenária do Comitê, ocorrida em 19 de outubro de 2017, o Comitê é 

formado por 24 membros, observando o critério de representação paritária, composto por 06 

(seis) representantes do poder Público Estadual, 06 (seis) representantes do Poder Público 

Municipal, 06 (seis) representantes dos Usuários de Recursos Hídricos (companhias de 

abastecimento e saneamento, indústrias, hidrelétricas e os setores agrícola, de pesca, turismo 

e lazer) e, finalmente, 06 (seis) representantes titulares de entidades da organização civil, 

voltadas à proteção do meio ambiente e/ou à gestão de recursos hídricos. 

A Bacia Hidrográfica dos Afluentes Mineiros dos Rios Preto e Paraibuna possui área total de 

7.185,99 km². O Rio Paraibuna é o maior afluente em volume de água do Paraíba do Sul com 

comprimento total de cerca de 170 km. Suas nascentes se localizam na Serra da Mantiqueira, 

no município de Antônio Carlos, em uma altitude de 1.180 m. A partir daí seu curso tem 

orientação W-E até a divisa com o município de Santos Dumont. Após esse trecho de 

aproximadamente 30 km, assume a direção NW-SE, passando por Juiz de Fora a 680 m de 

altitude, onde tem grande importância por ser o principal receptor dos efluentes dessa bacia. 
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Em seguida recebe as águas do Rio do Peixe e do Rio Preto pela margem direita e o Rio 

Cágado pela margem esquerda, onde assume o sentido N-S até a foz no Rio Paraíba do Sul. 

Seu trecho final, numa extensão de 44 km, corresponde à divisa entre os Estados de Minas 

Gerais e do Rio de Janeiro (CEIVAP, 2007). 

A população total residente na Bacia Hidrográfica dos Afluentes Mineiros dos Rios Preto e 

Paraibuna, considerando o ano de 2010, totalizou 629.186 habitantes, divididos entre 595.532 

habitantes urbanos e 33.654 habitantes rurais. 

O CBH dos Rios Preto e Paraibuna nas Mídias Sociais 

Instagram  Facebook 

 

 

 

 

Comitê da Bacia Hidrográfica dos Afluentes Mineiros dos Rios Pomba e Muriaé 

O Comitê da Bacia Hidrográfica dos Afluentes Mineiros dos Rios Pomba e Muriaé 

(https://www.compe.org.br/) foi instituído no dia 03 de maio de 2006, pelo Decreto Estadual 

n.º 44.290, como um órgão colegiado, de Estado, deliberativo, normativo e consultivo, 

integrante do Sistema Estadual de Gerenciamento de Recursos Hídricos (SEGRH-MG), tendo 

como sede o município de Guarani/MG. 

Seu principal objetivo é desenvolver ações em observância à Lei Federal nº 9.433/97 e à Lei 

Estadual nº 13.199/99, em especial, quanto à gestão descentralizada e participativa, entre o 

poder público, os usuários e a sociedade civil, bem como à necessidade da gestão 

compartilhada, considerando as políticas estaduais de recursos hídricos e as competências 

constitucionais e legais do Sistema Estadual de Gerenciamento de Recursos Hídricos. 

A área territorial compreendida pela Bacia Hidrográfica dos Afluentes Mineiros dos Rios 

Pomba e Muriaé ï PS2 possui tem uma área de 13.519,06 km² em 65 municípios, sendo que 

58 municípios com sede na bacia, sendo eles: Além Paraíba, Antônio Carlos, Antônio Prado 

de Minas, Aracitaba, Argirita, Astolfo Dutra, Barão do Monte Alto, Barbacena, Bicas, 

Carangola, Cataguases, Coronel Pacheco, Descoberto, Desterro do Melo, Divinésia, Divino, 

Dona Euzébia, Ervália, Estrela Dalva, Eugenópolis, Faria Lemos, Fervedouro, Goiana, 

Guarani, Guidoval, Guiricema, Itamarati de Minas, Laranjal, Leopoldina, Mercês, Miradouro, 

https://www.compe.org.br/
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Mirai, Muriaé, Oliveira Fortes, Orizânia, Paiva, Palma, Patrocínio do Muriaé, Pedra Dourada, 

Piau, Pirapetinga, Piraúba, Recreio, Rio Novo, Rio Pomba, Rochedo de Minas, Rodeiro, 

Rosário da Limeira, Santa Bárbara do Tugúrio, Santana de Cataguases, Santo Antônio do 

Aventureiro, Santos Dumont, São Francisco do Glória, São Geraldo, São João Nepomuceno, 

São Sebastião da Vargem Alegre, Senador Cortes, Silveirânia, Tabuleiro, Tocantins, Tombos, 

Ubá, Vieiras, Visconde do Rio Branco e Volta Grande. 

Figura 10 - Área de atuação do Comitê das Bacias Hidrográficas dos Afluentes Mineiros dos Rios Pomba e Muriaé. 
Fonte: https://www.compe.org.br/arquivos/planodiretor2019.pdf 

 

Em conformidade com seu novo Regimento Interno, aprovado por meio da Deliberação 

COMPÉ n.º 60/2017, em Reunião Plenária, ocorrida em 04 de setembro de 2017, o Comitê é 

formado por 16 membros, observando o critério de representação paritária. 

Dessa forma, o Comitê é composto por 04 (quatro) representantes do poder Público Estadual, 

04 (quatro) representantes do Poder Público Municipal, 04 (quatro) representantes dos 

usuários de recursos hídricos (companhias de abastecimento e saneamento, indústrias, 

hidrelétricas e os setores agrícola, de pesca, turismo e lazer) e, finalmente, 04 (quatro) 
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representantes titulares de entidades da organização civil, voltadas à proteção do meio 

ambiente e/ou à gestão de recursos hídricos. 

A população total residente na Bacia Hidrográfica dos Afluentes Mineiros dos Rios Pomba e 

Muriaé segundo o Censo de 2010 é de 837.509 mil habitantes sendo que na área urbana é 

de 691.796 e na área rural de 132.136 habitantes respectivamente. 

O COMPÉ nas Mídias Sociais 

Instagram  Facebook 

 

 

 
 
 

2.2.3. O Comitê Guandu - RJ 

Muito embora a Região Hidrográfica II do Estado do Rio de Janeiro, que é a área de atuação 

do Comitê da Bacias Hidrográficas dos Rios Guandu, da Guarda e Guandu Mirim, não esteja 

no Vale do Rio Paraíba do Sul, no ano de 1952 a RH passou a receber as águas da 

transposição do Rio Paraíba do Sul, captadas em Santa Cecília (Barra do Piraí), tendo como 

base legal o Decreto-Lei nº 7.542/1945, que também autorizou a Light a derivar as águas do 

Ribeirão do Vigário e do Rio Piraí, para utilizá-las na ampliação da Usina Ribeirão das Lajes. 

(REIS FILHO, 2013) 

As estruturas hidráulicas que propiciaram a transposição das águas do Paraíba do Sul para a 

vertente da Serra do Mar têm capacidade de derivar 160 m3/s. Esse valor corresponde a 

aproximadamente 2/3 da vazão regularizada no local. 

Em Santa Cecília existe um pequeno reservatório, cujo volume útil é de apenas 2,17 hm3 

(hectômetro cúbico), que propicia a tomada de água da usina elevatória. As águas recalcadas 

do Rio Paraíba do Sul vencem uma altura de 15,5 metros, sendo conduzidas através de um 

túnel, com seção de 43,5 m2 e cumprimento de 3.314 metros, ao reservatório de Santana, 

construído a partir de um segundo barramento no Rio Piraí. Cabe lembrar que o primeiro 

barramento é o correspondente ao reservatório de Tócos, situado bem a montante, no 

município de Rio Claro. 

As águas acumuladas no reservatório de Santana são novamente recalcadas pela usina 

elevatória de Vigário, localizada na parte montante do reservatório, nas proximidades do 
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centro da cidade de Piraí. A altura de bombeamento neste segundo recalque é de 35 metros 

e a capacidade de recalque é de 189 m3/s.  

A usina de elevatória de Vigário recalca as águas do reservatório de Santana para o 

reservatório de Vigário, formado pelo barramento do Ribeirão do Vigário, que era um pequeno 

afluente do Rio Piraí. O efeito do bombeamento pela parte montante do reservatório de 

Santana faz com que o Rio Piraí, no trecho do reservatório, tenha seu curso invertido. Vale 

ressaltar que a vazão média natural de longo tempo do Rio Piraí em Santana era de 20 m3/s 

e com o incremento Tócos/Santana de 6 m3/s e, ainda, que as águas acumuladas nesse 

reservatório são provenientes dos Rios Paraíba do Sul e Piraí. Assim estima-se que 180 m3/s 

sejam transferidos da Bacia do Paraíba do Sul para a Bacia do Guandu, por meio das duas 

transposições citadas. 

As águas acumuladas no reservatório de Vigário e Lajes são então desviadas por gravidade 

para a vertente atlântica da Serra do Mar através de tubulações de adução que aproveitam a 

diferença de nível de aproximadamente 300 metros. 

A energia produzida a partir dessa grande queda justifica economicamente o esforço de 

transposição realizado, ou seja, o gasto de energia no primeiro recalque, de 15 metros, 

somado ao do segundo de 35 metros. Esse arranjo permitiu a conservação das usinas 

hidrelétricas Nilo Peçanha, Fonte Velha (desativada), Fonte Nova e Pereira Passos. 

  

Compreende a bacia hidrográfica do Rio Guandu, incluídas as nascentes do Ribeirão das 

Lajes, as águas desviadas do Rio Paraíba do Sul e do Piraí, os afluentes ao Ribeirão das 

Lajes, ao Rio Guandu e ao Canal de São Francisco, até a sua desembocadura, na Baía de 

Sepetiba, bem como as bacias hidrográficas dos Rios da Guarda e Guandu-Mirim. 

O Comitê Guandu foi criado pelo Decreto nº 31.178/2002, e é um órgão colegiado, vinculado 

ao Conselho Estadual de Recursos Hídricos (CERHI-RJ), com atribuições consultivas, 

normativas e deliberativas, de nível regional, integrante do Sistema Estadual de 

Gerenciamento de Recursos Hídricos (SEGRHI), nos termos da Lei Estadual nº 3.239/99. Ele 

teve sua área de abrangência ampliada pela Resolução CERHI-RJ de nº 107/2013. 

A Região Hidrográfica Guandu ï RH II compreende as bacias dos Rios Guandu, da Guarda e 

Guandu-Mirim, totalizando uma área de drenagem aproximadamente 3600 km², onde vivem 

aproximadamente 1 milhão de habitantes. Juntas, estas bacias compreendem cerca de 70% 

da área total da bacia hidrográfica contribuinte à Baia de Sepetiba, englobando parcial e 
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integralmente o território de 15 municípios, quais sejam: Itaguaí, Seropédica, Queimados, 

Japeri, Paracambi, Nova Iguaçu, Rio de Janeiro, Engenheiro Paulo de Frontin, Miguel Pereira, 

Vassouras, Piraí, Rio Claro, Mendes, Mangaratiba e Barra do Piraí. 

 

Figura 11 - Região Hidrográfica II do Estado do Rio de Janeiro 
Fonte: Comitê Guandu - RJ 

O CBH Guandu nas Mídias Sociais 

Instagram YouTube Facebook 
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3. A EXPEDIÇÃO NASCENTES DO PARAÍBA 

O projeto da Expedição se iniciou com a realização de diálogos com os Comitês das Bacias 

Hidrográficas do Rio Paraíba do Sul, que teve como tema a Produção de Água pró Segurança 

Hídrica e Desenvolvimento Sustentável. 

Em primeiro momento se fez a preparação que envolveu, entre outras ações, a definição de 

uma marca própria, elaboração de programações, release para mobilizações da imprensa das 

localidades das regiões por onde a Expedição ia passar, confecções de camisetas 

personalizadas, criação de contas para as mídias sociais e plataforma de inscrições.   

Na Expedição, propriamente dita, buscou-se a conscientização da necessidade do 

enfrentamento da crise hídrica e das mudanças climáticas, ora em curso, através da 

recuperação e preservação das nascentes, as áreas de recarga e as cabeceiras do rios e de 

seus afluentes, dando o destaque de forma emblemática a cabeceira e as nascentes principais 

do Rio Paraíba do Sul. Além disso, buscou-se dar destaques às cabeceiras das bacias 

hidrográficas afluentes pela importância na construção de todo o sistema hídrico do  Rio 

Paraíba do Sul. Nesses afluentes, inclusive na bacia paulista, estão sendo desenvolvidos os 

PRISMAS, Programa Mananciais do CEIVAP, principal motivação dos objetivos e da própria 

expedição. 

Na mobilização dos comitês em prol da jornada pela bacia, que deveria se iniciar na foz do rio 

e passar por diversos trechos de cada um dos comitês, se buscou inseri-los na expectativa 

de promover um maior entendimento das realidades territoriais, verificando, nas diversas 

etapas da Expedição, as ações desenvolvidas por cada um dos CBHs nos enfrentamentos de 

seus desafios pelas buscas das melhorias da quantidade e qualidade das nossas águas e 

com isso ampliar o entendimento das intricadas interrelações necessárias ao desenvolvimento 

de todo o Sistema de Gestão Hídrica.  

Para isso, foram desenvolvidas várias parcerias, em especial, com os Comitês envolvidos, 

com os órgãos gestores, com as prefeituras locais e, por fim, com a Agência Nacional de 

Águas e Saneamento Básico (ANA). Os eventos foram programados por uma comissão 

organizadora e uma comissão de comunicação que estabeleceram agendas de eventos, 

palestras e seus respectivos temas, apontados em release que foram distribuídos aos Comitês 

e público-alvo. E, com isso, pode-se elencar atores para a difusão das ações e das propostas 

para a efetivação do projeto, o que ocorreu em setembro de 2022, em Areias/SP, na sua etapa 

final. 
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Durante todas as etapas da ñExpedi­«o Nascentes do Para²baò, houve in¼meras atividades 

de campo com a participação de diversos públicos e gestores, membros dos comitês, dos 

órgãos gestores ambientais, do estado do Rio de Janeiro: Instituto Estadual do Ambiente 

(INEA) e Secretaria de Estado do Ambiente e Sustentabilidade (SEAS); do estado de Minas 

Gerais: Instituto de Gestão das Águas Mineiras (IGAM); do estado de São Paulo: 

Departamento de Águas e Energia Elétrica (DAEE); do Governo Federal: Agência nacional de 

Águas e Saneamento (ANA), além de educadores, técnicos, ambientalistas, mobilização de 

crianças e escolas em todos os seus níveis, desde jovens até pesquisadores científicos.  

Um grande destaque da Expedição foi a coleta de imagens e vídeos com registros da flora e 

fauna existentes por todos os pontos da bacia do Rio Paraíba do Sul, com vistas ao 

planejamento de projetos e ações de educação ambiental para as escolas como resultado 

final da expedição.  

Os registros e captura de imagens e sons realizados por toda e Expedição vão servir de 

instrumento para a produção de um documentário que retrata a realidade do Rio Paraíba do 

Sul e suas nascentes, de sua situação, peculiaridades, das atividades ambientais 

desenvolvidas acerca dele e dos locais cuidados pelos CBHs, além de outros entes ligados 

às demandas hídricas. 

Em paralelo a Expedição Nascentes do Paraíba, foram buscadas as integrações com os 

desenvolvimentos das rotas turísticas religiosas e das águas, que estão em curso, tanto no 

âmbito do estado de São Paulo como nos alinhamentos com os projetos turísticos do governo 

federal, para os municípios que estão na cabeceira do Rio Paraíba do Sul. 

 

3.1. AS TRÊS ETAPAS DA EXPEDIÇÃO 

A Expedição Nascentes do Paraíba foi desenvolvida em três etapas: 

ǒ Primeira Etapa: de 07 a 24 de março de 2022; 

ǒ Segunda Etapa: de 21 a 24 de junho de 2022; e 

ǒ Terceira Etapa: de 21 a 25 de setembro de 2022.  

Para essas três etapas é importante destacar dois pontos de vistas que iremos destacar: 1) 

os da Comitiva da Expedição, assim chamada a equipe composta pelo Professor Lázaro 

Tadeu (Movimento Nascentes do Paraíba), idealizador e responsável pelo evento; Nelson 

Reis, (ONG OMA-BRASIL membro do Comitê Guandu - RJ), que acumulou funções de 

coordenação e comunicação do evento e de Kleiton Gomes (AGEVAP), o facilitador e; 2) 
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aquela prevista na programação oficial. Essas visões se fazem necessárias tendo em vista 

que a Comitiva tinha também como objetivo buscar desenvolver, como um dos produtos da 

Expedição Nascente do Paraíba, um documentário, que pudesse servir a difusão de 

conhecimentos, portanto a mesma desenvolveu atividades em paralelo a programação oficial. 

 

3.1.1. A Primeira Etapa 

Em um belo domingo de sol, o Zé do Paraíba integrando a Comitiva da Expedição teve sua 

primeira ação no dia 06 de março com a visita à foz do Rio Muriaé, com a condução feita por 

João Gomes, então Presidente do Comitê do Baixo Paraíba do Sul e Itabapoana, também da 

coordena­«o do evento, com o registro do ñP¹r do Solò no Rio Muria®, primeiro afluente do 

Rio Paraíba do Sul, na região do Baixo Paraíba do Sul e Itabapoana. 

 
Figura 12 - Pôr do sol na foz do Rio Muriaé, MG. 

 

Na ocasião foi possível ter a ideia de como as águas que vem dos Rios Pomba e Muriaé do 

estado de Minas influenciam a Baixada Campista. 
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Conforme a programação oficial, organizada pelo Comitê do Baixo Paraíba do Sul e 

Itabapoana (CBH BPSI), a primeira etapa da Expedição teve início no dia 07/03 com a saída 

de alguns membros da Expedição Nascentes do Paraíba em um ônibus fretado pelo Comitê 

Baixo Paraíba para se dirigir a foz do Rio Paraíba do Sul onde foram recebidos pela prefeita 

de São João da Barra.  

 

 
Figura 13 - Encontro inicial de Participantes da Expedição Nascentes do Paraíba na UENF ï Campos dos 
Goytacazes ï RJ. 

 

A programação oficial previa a travessia do Cais do Imperador para a Praia de Gargaú para 

uma recepção pela Prefeita de São Francisco de Itabapoana a Sra. Francimara Azevedo, 

entretanto essa travessia n«o foi poss²vel tendo em vista o n²vel da coluna dô§gua do Rio 

Paraíba do Sul, assim a Prefeita e seu Secretariado fizeram a travessia para São João da 

Barra e o grande encontro se deu no Cine Teatro Municipal de São João da Barra, com as 

participações das Prefeitas dos dois municípios; das Secretárias Municipais de Meio 

Ambientes; do Diretor de Segurança Hídrica e Qualidade Ambiental (DIRSEQ) do Instituto 

Estadual do Ambiente; e da Subsecretária de Recursos Hídricos da Secretaria do Ambiente e 

Sustentabilidade (SEAS) do Estado do Rio de Janeiro.   
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Figura 14 - Zé do Paraíba fala para Mesa de Autoridades em São João da Barra, RJ. 

 

Então com os ajustes de agenda, a abertura oficial ocorreu no Cine Teatro Municipal de São 

João da Barra, com a mesa composta entre outras autoridades, e as Prefeitas ouve as 

palestras sobre o momento e o Zé do Paraíba fez uma bonita apresentação entoando canto, 

como é de praxe em seus eventos. O presidente do CBH - BPSI fez um agradecimento à 

prefeita pela recepção e a presença dos membros representantes de todos os comitês 

afluentes do Paraíba do Sul.  

A prefeita de São Francisco do Itabapoana, a Sra. Francimara Barbosa Lemos, fez as suas 

considerações destacando a alegria de receber os membros da expedição. A prefeita anfitriã, 

a Sra. Carla Machado, fez um longo pronunciamento destacando a importância da foz para o 

rio, também fez uma apresentação dos problemas que envolvem uma cidade localizada na 

foz de um grande rio como o Paraíba do Sul. A seguir convidou a todos para se servir de um 

lauto café oferecido pela prefeitura. Esse momento se encontra registrado em 

https://www.youtube.com/watch?v=juf8DJS5On0. 

Em seguida, todos os participantes se dirigiram ao Cais do Imperador para iniciar uma visita 

técnica de barco pela foz do rio oferecido pelo CBH Baixo Paraíba do Sul e Itabapoana. 

https://www.youtube.com/watch?v=juf8DJS5On0
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Figura 15 - Embarque no Cais do Imperador com destino à Foz do Rio Paraíba do Sul, RJ. 

 

O percurso teve a saída do centro da cidade de São João da Barra e tinha como destino a 

localidade de Gargaú, em São Francisco do Itabapoana, mas não foi possível a travessia 

tendo em vista os bancos de areia nos quais o barco encalhou por duas vezes. Pudemos ver 

de perto e sentir os impactos do assoreamento do leito a da baixa vazão do rio próximo à sua 

Foz. De qualquer forma, no pequeno trajeto passamos pela Área de Proteção Ambiental da 

CEHAB (Companhia Estadual de Habitação do Rio de Janeiro), que possui 5 ilhas com 

mangues e vegetação típica. 

 
Figura 16 - Vegetação ciliar típica, em ilhas próximo à foz do Rio Paraíba do Sul - RJ. 
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A prefeita do município, Carla Machado, esteve embarcada e depois no almoço com grande 

empatia e atenção a todos.  

 
Figura 17 - Conversa a bordo com a Prefeita e a Secretária de Meio Ambiente. 

 

Após o saboroso almoço com vista para a foz, foi possível visitar as ruínas em Atafona, que 

foram causadas pela significativa redução da vazão do Rio Paraíba do Sul que hoje não tem 

forças para empurrar o mar e por vezes tem sua foz fechada por deposição de areia. 

Também foi possível para alguns participantes da Expedição Nascentes do Paraíba fazerem 

sobrevoos, possibilitados pelo Tenente Marco Antônio, Coordenador da Defesa Civil do 

Município de Barra do São João.  

De cima se vê a amplitude da destruição de algumas quadras da cidade que ficam muito mais 

evidentes. Cabe dizer que o mar avançou bastante nesta parte da cidade. 
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Figura 18 - Visita às Ruínas em Atafona ï São João da Barra - RJ. 

 

 
Figura 19 - Após voo panorâmico na foz do Rio Paraíba do Sul. 
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O dia seguinte (08/03) foi voltado para os encontros com os Comitês de Bacias Hidrográficas 

no auditório da Universidade Estadual do Norte Fluminense (UENF). Após as boas-vindas do 

Zé do Paraíba que contextualizou a Expedição Nascentes do Paraíba para o público presente, 

o Presidente do Comitê Pomba-Muriaé (COMPÉ) de Minas Gerais, Heverson Vieira 

Marangon, apresentou o Comitê da Bacia Hidrográfica dos Afluentes Mineiros dos rios Pomba 

e Muriaé - COMPÉ, suas realidades na Região Hidrográfica, o contrato de Gestão com a 

AGEVAP, desde 2014, e os projetos em curso do seu Comitê de Bacias. Citou a participação 

do COMPÉ na terceira e quarta edições do Programa de Tratamento de Águas Residuárias 

(PROTRATAR) que é um programa perene do CEIVAP. O Programa tem como objetivo geral 

o aporte de recursos para implantação, implementação e ampliação de sistemas de 

esgotamento sanitário em municípios localizados na bacia hidrográfica do Rio Paraíba do Sul, 

objetivando reduzir os níveis de poluição hídrica observados na bacia.  

  
Figura 20 - Apresentação do Presidente do COMPÉ. 

 

ǒ No PROTRATAR III o município de São Sebastião da Vargem Alegre foi contemplado 

com o Projeto Sistema de Esgotamento Sanitário de São Sebastião de Vargem Alegre, 

com um total de investimento de R$ 8.984.866,86, sendo: R$ 7.787.548,15 do CEIVAP 

e R$ 1.197.318,71 do COMPÉ. 

ǒ No PROTRATAR IV o município de Astolfo Dutra foi contemplado com o Projeto 

Sistema de Esgotamento Sanitário do Distrito de Sobral Pinto, com um total de 

investimento de R$ 3.396.710,84, sendo: R$ 3.057.039,76 do CEIVAP e R$ 

339.671,08 do COMPÉ. 
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Também apresentou a participação do COMPÉ no Programa Mananciais, também em 

integração com o CEIVAP, que tem como objetivos: proteger, manter, recuperar, expandir 

e/ou assegurar a oferta de serviços ecossistêmicos que contribuem para a manutenção da 

qualidade e regulação da disponibilidade da água de mananciais estratégicos para os CBHs 

dos afluentes do Rio Paraíba do Sul de forma inclusiva e participativa, garantindo o bem-estar 

humano, a segurança hídrica e a saúde dos ecossistemas associados à água a médio e longo 

prazo. 

Outras ações em curso no COMPÉ são: o Curso de Recuperação e Conservação de 

Nascentes (PS2) com a capacitação da 1ª turma realizada em Guarani e da 2ª turma em Ubá; 

a Elaboração do Plano Diretor de Recursos hídricos (PDRH) da Bacia Hidrográfica dos 

Afluentes Mineiros dos Rios Pomba e Muriaé; e a Implantação e implementação do Sistema 

Integrado de Gestão das Águas (SIGA - Pomba/Muriaé). 

 

 
Figura 21 - Recursos Aplicados em Serviços Ambientais do CEIVAP. 
Fonte: Apresentação do Presidente do COMPÉ 

 

Na sequência o Dr. Guilherme Souza apresentou o Projeto Piabanha 

(https://www.youtube.com/@projetopiabanha9547), que foi fundado em 1998, é regido pela 

https://www.youtube.com/@projetopiabanha9547
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Associação de Pescadores e Amigos do Rio Paraíba do Sul, uma organização da sociedade 

civil de interesse público com sede na cidade de Itaocara, Estado do Rio de Janeiro. 

Em uma área de 10 hectares, mantém o maior banco genético vivo de espécies de peixes 

ameaçados de extinção da bacia do Rio Paraíba do Sul, em parceria com o PAN Paraíba do 

Sul (CEPTA/ICMBio), a Pesagro-Rio, diversas universidades e outras instituições parceiras. 

Na apresentação denominada ñA Piracema e o Déficit Hídrico no Baixo Curso Rio Paraíba do 

Sulò, foram descritas as espécies sul-americanas de peixes de água doce, sistemas 

reprodutivos dependentes das condições transitórias dos rios, a piracema, fases de 

desenvolvimentos e processos migratórios de espécies da região do baixo Rio Paraíba do 

Sul. 

 
Figura 22 - Apresentação do Dr. Guilherme Souza pelo Secretário Executivo do CBH BPSI. 

 

Uma preocupação foi demonstrada com a série histórica dos níveis de vazões e os impactos 

para as espécies de peixes da região do Baixo Paraíba do Sul. 
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Figura 23 - Série de vazões mínimas mensais do Rio Paraíba do Sul. 

 

A apresentação seguinte foi sobre a Análise Fluviométrica do Paraíba do Sul, por João Gomes 

de Siqueira, Diretor Secretário do CBH BPSI. 

As origens das águas que chegam no Baixo Paraíba do Sul foram apresentadas com detalhes 

de volumes de vazões nos chamados pontos de entrega. 

A vazão do Rio Paraíba do Sul em sua foz está em pauta do CBH BPSI, face aos grandes 

impactos na região ao longo dos anos, inclusive com as atuais situações de fechamento da 

mesma em vários momentos do ano. 
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Figura 24 - Vazões nos pontos de entregas ao longo da bacia do Rio Paraíba do Sul nos estados de São Paulo, 
Minas Gerais e Rio de Janeiro. 

 

 
Figura 25 - Fechamento da foz do Rio Paraíba do Sul em Atafona devido à baixa vazão no período de baixa 
precipitação. 

 

O CBH BPSI implantou uma Sala de Monitoramento 

(https://www.salademonitoramento.cbhbaixoparaiba.org.br/) que acompanha as vazões nos 

pontos de entregas, como forma de antever possíveis impactos na região do Baixo Paraíba 

do Sul, a exemplo do ocorrido em passado recente com altos índices pluviométricos das 

https://www.salademonitoramento.cbhbaixoparaiba.org.br/
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regiões dos rios mineiros afluentes ao Paraíba do Sul do estado de Minas Gerais, que o 

Comitê em parceria com a defesa civil puderam minimizar prejuízos, com antecipações 

possibilitadas pelo monitoramento. 

 
Figura 26 - Vazões Máximas do Rios Afluentes ao Rio Paraíba do Sul. 

 

Outros importantes trabalhos apresentados pelo CBH BPSI foram os acompanhamentos dos 

sistemas de canais da Baixada Campista que demandam constantes observações face às 

implicações econômicas e sociais relacionadas às variações de níveis e controles de 

comportas. 

O Presidente e Diretores do Comitê Baixo Paraíba do Sul e Itabapoana fizeram 

agradecimentos à Expedição Nascentes do Paraíba, manifestando-se totalmente 

interessados e dispostos a participar de toda a programação. Como era dia 08 de março, a 

Diretoria do CBH BPSI fez uma bela homenagem a todas as mulheres presentes participante 

da Expedição, destacando a primeira expedição feita pelo CBH BPSI e pelo CBH MPS à 

nascente, no ano de 2016, o que resultou na proposta de criação de uma RPPN na nascente 

principal do rio em Areias, ora em curso. 
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Figura 27 - Ações da Sala de Monitoramento do CBH BPSI. 

 

 
Figura 28 - Homenagem ao Dia Internacional das Mulheres feita pelo CBH BPSI, na UENF - RJ. 

 

No dia 09 de março a Comitiva se deslocou para o Município de Itaocara onde no dia seguinte, 

com o apoio do Nino, da Ilha do Capixete, conhecemos as Corredeiras do Barbado e a foz do 

Rio Pomba no Rio Paraíba do Sul. 
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Figura 29 - Zé do Paraíba na foz do Rio Pomba em Itaocara, RJ. 

 

 
Figura 30 - A Comitiva da Expedição no Rio Paraíba do Sul, em Itaocara, RJ. 

 

A atividade seguinte foi visitar o Projeto Piabanha, onde registramos a implantação de chip 

em um surubim-do-paraíba - Steindachneridion parahybae (espécie de peixe ameaçada de 

extinção), vimos os lagos de criações e entrevistamos colaboradores. 
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O Projeto Piabanha busca proporcionar e viabilizar a conservação da biodiversidade, em 

especial a conservação dos peixes da Bacia Hidrográfica do Rio Paraíba do Sul. É um grande 

projeto que vem desenvolvendo a proteção de espécies ameaçadas no rio Paraíba do Sul e 

seus afluentes em especial a preservação da Piabanha com identificação  da ocorrência dessa 

espécie em vários afluentes do rio através de marcadores genéticos 

(https://www.youtube.com/watch?v=ogimJnxruE0).  

  
Figura 31 - Acompanhamento da leitura de chip de um indivíduo Surubim do Paraíba ï Itaocara - RJ. 

 

Ao final do dia fomos recebidos pelo Prefeito de Itaocara, o Sr. Geyves Maia Vieira, com quem 

trocamos informações, inclusive sobre os eventos subsequentes da Expedição. 

A Comitiva rumou para o Município de Três Rios, onde no dia seguinte a programação oficial, 

organizada pelos Diretórios dos CBHs Piabanha, R2R e Preto Paraibuna, que visou a 

integração com o CBH Rio dois Rios (RJ) e o CBH Preto-Paraibuna, esse último de Minas 

Gerais. O evento foi programado para ser realizado no espaço do Restaurante Pontal onde 

se encontra o único delta tríplice das Américas. No dia 10/03 teve como ação inicial o plantio 

de 3 mudas de Cariniana legalis - Jequitibá-Rosa 

https://www.youtube.com/watch?v=ogimJnxruE0
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Figura 32 - Encontro com o Prefeito de Itaocara - RJ. 

. 

 
Figura 33 - Plantio de uma das mudas Jequitibá-Rosa no Pontal, em Três Rios - RJ. 
 

Na programação oficial fora previsto a apresentação do CBH Rio Dois Rios sobre o PRISMA 

em Barracão dos Mendes, Nova Friburgo e exibições de curtas metragens vencedores do 

concurso promovido pelo comitê.  
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Figura 34 - Flagrante da reunião no Pontal em Três Rios - RJ. 

 

O CBH Piabanha apresentou a escolha da localidade do Alto do Vieira, em Teresópolis - RJ, 

para a execução do PRISMA-CEIVAP; o Acordo de Cooperação Técnica com a Câmara de 

Vereadores de Petrópolis e o CBH Piabanha, com a participação do Vereador Frederico 

Procópio Mendes; e Projeto no Quilombo Boa Esperança. 

 
Figura 35 - Imagem do encontro dos Rios Piabanha, Paraibuna e Paraíba do Sul ï Três Rios - RJ. 
Fonte: Google Maps 

 

Na sequência a Vereadora Beatriz Bogossian de Três Rios, apresentou as frentes bem-

sucedidas de trabalhos que estão alinhadas com a Agenda 2030 da Organização das Nações 

Unidas, em especial aos seu Projeto de Lei de Neutralização, também falou da Lei de 

destinações do ICMS Ecológico e a lei de incentivo a criação de Reservas Particulares de 

Proteção Natural. 
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Figura 36 - Vereadores com a Presidente do CBH Piabanha e o Zé do Paraíba. 

 

O Professor Wilson Acácio, Presidente do CBH Preto-Paraibuna falou sobre a importância da 

Represa de Chapéu D'uvas, que é responsável por cerca de 40% do abastecimento da cidade 

de Juiz de Fora, em Minas Gerais. Também foi falado sobre o PRISMA/ CEIVAP em 

desenvolvimento na bacia. 

Em sua apresentação sobre o Programa PROTRATAR do CEIVAP relatou que na Região 

Hidrográfica do CBH foram contemplados os municípios de Olaria (Sistema de esgotamento 

sanitário de Olaria), Mar de Espanha (Sistema de esgotamento sanitário de Mar de Espanha), 

Maripa de Minas (Sistema de esgotamento sanitário na Comunidade Rural da Grota, Sistema 

de esgotamento sanitário no bairro Darcy José da Costa e Sistema de esgotamento sanitário 

da área central de Maripá de Minas) totalizando em R$24.756.120,30 da terceira edição e 

mais R$40.580.158,28 da quarta edição nos municípios: Mar de Espanha (Conclusão do 

projeto de ETE de Mar de Espanha) e Maripa de Minas (Sistema de esgotamento sanitário - 

Bairro Contendas). 

Destacou o curso de recuperação e conservação de nascentes - PS1 (Capacitação da 1ª 

turma, realizada em Juiz de Fora e da 2ª turma em Santos Dumont). Seu CBH também 

concluiu a elaboração do Plano Diretor de Recursos Hídricos das bacias dos Rios Preto e 
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Paraibuna, aprovado em 1º de abril de 2021. Finalizando falou da contratação para 

implantação e implementação do Sistema Integrado de Gestão das Águas de seu CBH. 

Durante os 11, 12 e 13/03 a Comitiva fez entrevistas, capturas de imagens e sons, mas 

também visitou os municípios de Rio das Flores (RJ) e Manuel Duarte (MG) que têm 

populações com as demandas de defesa das Corredeiras do Rio Preto. 

Era prevista a construção de cinco hidrelétricas no Rio Preto e quando anunciada a obra da 
primeira delas, Santa Rosa I, ocorreram diversas articulações entre agentes distintos buscando 
impedir a construção do empreendimento. Contrário a outras articulações que já ocorreram na 

região, em duas diferentes iniciativas a construção da PCH foi suspensa. (ROMEIRO, 2013). 

A propósito, conforme informou o ativista pela causa da defesa das Corredeiras do Rio Preto, 

Annibal Allonso Magalhães da Silva, o nome Rio Preto decorre da existência de grãos do 

minério esmeril em sua calha, o que proporciona o preto nas suas margens. 

 
Figura 37 - O Ativista da defesa das Corredeiras do Rio Preto ï Belmiro Braga - MG 

Outras observações importantes feitas às margens do Rio Preto foram as arquiteturas antigas 

e magníficas sedes de fazendas com suas frentes voltadas para o rio. É o caso da sede da 

Fazenda São Gabriel. No município de Belmiro Braga - MG, hoje conhecida por fabricar o 

queijo Bom Pastor. É importante notar que ela se encontra próxima ao Rio Preto que divide 

os estados do Rio de Janeiro e Minas Gerais. 
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Figura 38 - A sede da Fazenda São Gabriel. No município de Belmiro Braga - MG. 

 

A Comitiva rumou para Piraí, passando pela Barragem de Santa Cecília, em Barra do Piraí, 

onde o Rio Paraíba do Sul tem significativa parte de suas águas transpostas para a Região 

Hidrográfica II.  

Essa barragem foi construída na década de 1950 e teve, originalmente, o objetivo de prover 

energia para o crescente desenvolvimento da cidade do Rio de Janeiro, posteriormente as 

águas passaram a ser tratadas naquela que veio a ser a maior estação de tratamento de água 

do mundo, a ETA Guandu. 

 






















































































































































































































